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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DE 10 ANOS DE ATIVIDADE 
MILITAR. ESTABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 50, IV, A, E 139 DA LEI N. 
6.880/1980. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE 
ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES MILITARES E 
SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA. REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO PARA 
TRATAMENTO MÉDICO. PRETENSÃO QUE NÃO CONSTITUI OBJETO DA AÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
II - Esta 1ª Turma, provocada pela orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
em repercussão geral (RE 608.482/RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 
de 30.10.2014), relativamente à inaplicabilidade da teoria do fato consumado aos 
concursos públicos, passou a compreender não ser possível o aproveitamento do 
tempo de serviço prestado por força de decisão judicial precária pelo militar temporário, 
para efeito de estabilidade (REsp 1212103/RJ, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ Ac. Min. Benedito Gonçalves, DJe 28.3.2016).
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual registrou que o Autor 
possui capacidade para o exercício de atividades civis, anotando ainda que as lesões 
não decorreram de acidente de trabalho, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, providência inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.
IV - O acórdão recorrido adotou orientação da Corte Especial deste Superior Tribunal 
de Justiça segundo a qual é legítima a desincorporação quando não há nexo de 
causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar, e o militar 
temporário não estável é considerado incapaz somente para as atividades castrenses.
V - A discussão relativa à reintegração na condição de adido para tratamento médico 
não constitui objeto da presente demanda, razão pela qual seu exame importaria em 
julgamento extra petita.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA44991873 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 18/12/2024 10:59:11
Publicação no DJEN/CNJ de 20/12/2024. Código de Controle do Documento: d764f164-a31a-4de5-b65a-86dd69010e5d



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2167571 - DF (2024/0205825-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NILTON JOSE DE CASTRO BOTELHO
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DE 10 ANOS DE ATIVIDADE 
MILITAR. ESTABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 50, IV, A, E 139 DA LEI N. 
6.880/1980. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE 
ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES MILITARES E 
SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA. REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO PARA 
TRATAMENTO MÉDICO. PRETENSÃO QUE NÃO CONSTITUI OBJETO DA AÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
II - Esta 1ª Turma, provocada pela orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
em repercussão geral (RE 608.482/RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 
de 30.10.2014), relativamente à inaplicabilidade da teoria do fato consumado aos 
concursos públicos, passou a compreender não ser possível o aproveitamento do 
tempo de serviço prestado por força de decisão judicial precária pelo militar temporário, 
para efeito de estabilidade (REsp 1212103/RJ, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Rel. p/ Ac. Min. Benedito Gonçalves, DJe 28.3.2016).
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual registrou que o Autor 
possui capacidade para o exercício de atividades civis, anotando ainda que as lesões 
não decorreram de acidente de trabalho, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, providência inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.
IV - O acórdão recorrido adotou orientação da Corte Especial deste Superior Tribunal 
de Justiça segundo a qual é legítima a desincorporação quando não há nexo de 
causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar, e o militar 
temporário não estável é considerado incapaz somente para as atividades castrenses.
V - A discussão relativa à reintegração na condição de adido para tratamento médico 
não constitui objeto da presente demanda, razão pela qual seu exame importaria em 
julgamento extra petita.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Documento eletrônico VDA44647401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/11/2024 12:31:38
Código de Controle do Documento: abc4d59d-9b63-4bda-a02c-564d59c86a54



Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, nego-lhe 
provimento, ante os óbices das Súmulas n. 7 e 211 deste Superior Tribunal de Justiça, 
e a harmonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir a Súmula n. 211/STJ, 
porquanto a questão da estabilidade foi devidamente prequestionada à fl. 527e.

Defende que a controvérsia não demanda reexame de provas, sustentando 
a existência de nexo de causalidade entre a doença e o exercício da atividade militar.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Sem impugnação (fl. 781e).
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
De fato, em relação ao argumento de que adquiriu a estabilidade nas fileiras 

militares, por ter completado 10 (dez) anos de efetivo serviço, adquirindo assim a 
condição de estável, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez 
que não foi analisada pelo tribunal de origem com tal contorno.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como violado.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos arts. 50, IV, a, e 139 da 
Lei n. 6.880/1980 sob a perspectiva apresentada no Recurso Especial.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo”.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).

(...)

2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.

(...)

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.

(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

 

Ademais, esta 1ª Turma, provocada pela orientação firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal em repercussão geral (RE 608.482/RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 30.10.2014), relativamente à inaplicabilidade da teoria do fato 
consumado aos concursos públicos, passou a compreender não ser possível o 
aproveitamento do tempo de serviço prestado por força de decisão judicial precária 
pelo militar temporário, para efeito de estabilidade (REsp 1212103/RJ, 1ª T., Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Ac. Min. Benedito Gonçalves, DJe 28/03/2016).

No mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO POR FORÇA DE 
LIMINAR POSTERIORMENTE CASSADA. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na linha do entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal, 
em sede de repercussão geral (RE 608.482/RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI, DJe 30.10.2014), a 1a. Turma deste Superior Tribunal 
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assentou orientação no sentido de não ser possível o aproveitamento do 
tempo de serviço prestado por força de decisão judicial pelo Militar 
temporário, para efeito de estabilidade.
2. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.255.989/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 25/6/2020).

 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, registrou que o autor possui capacidade para o exercício de 
atividades civis, anotando ainda que as lesões não decorreram de acidente de trabalho 
(fls. 531/541e):

 

O laudo pericial indica que a incapacidade do autor era e é tão somente 
para a atividade militar, de modo que a sua temporária incapacidade, ou 
mesmo definitiva, para o serviço militar não importa na sua incapacidade 
para, ingressando no mercado de trabalho, prover a sua própria 
subsistência e a de sua família, de modo que, não sendo estável, não tem 
direito à reforma.

(...)

Portanto, se a perícia concluiu que a incapacidade é tão somente para o 
serviço militar, e não tendo sido adquirida a estabilidade, podendo-se prover 
os seus próprios meios de subsistência, não há falar em direito de reforma.

Na hipótese dos autos, a perícia concluiu que a incapacidade é tão somente 
para o serviço militar e que não houve relação de causa e efeito com o 
serviço, de modo que, não sendo estável, podendo prover os seus próprios 
meios de subsistência, não há falar em direito de refoma.

[...]

RATIFICAÇÃO DE VOTO

O DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL DE JESUS OLIVEIRA:

Como a situação dele era uma situação que ensejava apenas a 
incapacidade para o serviço militar, e temporariamente, sem notícias de que 
esse estado se agravou, determinou uma eventual incapacidade, e não se 
cuidando de militar estável, desprovi a apelação. O Desembargador 
Brandão me acompanhou. É uma questão, Dr. Rodrigo e Dr. Paulo Ricardo, 
muito comum na Turma, sobre pequenos acidentes que ensejam a 
incapacidade temporária para o serviço militar e, em razão disso, depois de 
tratados, são licenciados, ou não, dependendo do grau — às vezes, o ex-
militar, depois de alguns anos, ingressa com essa ação —, mas aqui a ação 
é muito antiga, e, não havendo prova mais recente de incapacidade e, 
especialmente, decorrente daquele acidente que o tenha incapacito o para 
as atividades fora da caserna, mantenho o meu voto, desprovendo a 
apelação.

 

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou orientação da Corte 
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Especial deste Superior Tribunal de Justiça segundo a qual é legítima a 
desincorporação quando não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
prestação do serviço militar, e o militar temporário não estável é considerado incapaz 
somente para as atividades castrenses.

O acórdão paradigma foi assim ementado:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM 
ESTABILIDADE ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA AS 
ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O 
SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.

1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do 
militar temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço 
militar de comprovar a existência do nexo de causalidade entre a 
moléstia/doença e o serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex officio.

2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, destinando-
se a completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações 
Militares de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 6.391/1976, de sorte 
que, o término do tempo de serviço implica no seu licenciamento quando, a 
critério da Administração, não houver conveniência na permanência daquele 
servidor nos quadros das Forças Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 
6.880/1980), a evidenciar um ato discricionário da Administração Militar, 
que, contudo, encontra-se adstrito a determinados limites, entre eles a 
existência de higidez física do militar a ser desligado, não sendo cabível o 
término do vínculo, por iniciativa da Administração, quando o militar se 
encontrar incapacitado para o exercício das atividades relacionadas ao 
serviço militar, hipótese em que deve ser mantido nas fileiras castrenses até 
sua recuperação ou, não sendo possível, eventual reforma.

3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de 
efetivo serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele 
adquirirá a estabilidade no serviço militar (art. 50, IV, "a", da Lei 
6.880/1980), não podendo ser livremente licenciado ex offício. No entanto, 
antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável poderá ser 
licenciado ex officio, sem direito a qualquer remuneração posterior.

4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço 
ativo das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, 
podendo ambos ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 
6.880/1980). O licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do 
poder discricionário da Administração Militar e pode ocorrer por conclusão 
de tempo de serviço, por conveniência do serviço ou a bem da disciplina, 
nos termos do art. 121, § 3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, por sua vez, 
será concedida ex officio se o militar alcançar a idade prevista em lei ou se 
enquadrar em uma daquelas hipóteses consignadas no art. 106 da Lei 
6.880/1980, entre as quais, for julgado incapaz, definitivamente, para o 
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serviço ativo das Forças Armadas (inciso II), entre as seguintes causas 
possíveis previstas nos incisos do art. 108 da Lei 6.880/1980 ("I - ferimento 
recebido em campanha ou na manutenção da ordem pública; II - 
enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, 
ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas situações; III - 
acidente em serviço; IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 
tempo de paz, COM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO A CONDIÇÕES 
INERENTES AO SERVIÇO; V - tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei 
indicar com base nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente 
ou doença, moléstia ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E 
EFEITO COM O SERVIÇO").

5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode 
sobrevir, entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade 
adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a condições 
inerentes ao serviço, conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. 
Outrossim, quando o acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não tiver 
relação de causa e efeito com o serviço (art.108, IV, da Lei 6.880/1980), a 
Lei faz distinção entre o militar com estabilidade assegurada e o militar 
temporário, sem estabilidade.

6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à reforma 
ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja meramente 
incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, apenas se 
forem considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do Exército como para 
as demais atividades laborativas civis.

7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade definitiva 
para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange incapacidade 
para todas as demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que 
abrange a incapacidade para o serviço ativo do Exército e para todas as 
demais atividades laborais civis). É o que se extrai da interpretação conjunta 
dos arts. 108, VI, 109, 110 e 111, I e II, da Lei 6.880/1980.

8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V 
do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar 
e independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o 
serviço militar, bem como quando a incapacidade decorre de acidente ou 
doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o 
serviço militar, que impossibilite o militar, total e permanentemente, de 
exercer qualquer trabalho (invalidez total). 9. Precedentes: AgRg no AREsp 
833.930/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no REsp 1331404/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014; AgRg no 
AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 1300497/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 14/09/2010.

10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em 
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campanha ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 
6.880/1980); b) enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas 
situações (inciso II do art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente em serviço 
(inciso III do art. 108, da Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, moléstia ou 
enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a 
condições inerentes ao serviço (inciso IV, do art. 108, da Lei 6.880/1980).

11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o militar temporário não 
estável é considerado incapaz somente para as atividades próprias do 
Exército, é cabível a desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 
6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do seu 
Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.

12. Embargos de Divergência providos.

(EREsp 1123371/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 12/03/2019).

 

In casu, rever a conclusão alcançada pela Corte regional, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 
desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
INCAPACIDADE TOTAL E DEFINITIVA PARA QUALQUER TRABALHO E 
DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A ENFERMIDADE E O SERVIÇO 
CASTRENSE. REVISÃO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.Tendo o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
produzido ao longo da instrução processual, assentado que não restou 
comprovada a incapacidade total e permanente do agravante, seja para o 
serviço militar, seja para as demais atividades civis, bem como que não 
restou comprovado que a moléstia que o acomete teria relação de causa e 
efeito com o serviço militar, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido 
pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório do feito, o que é vedado 
na via do recurso especial, por força da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 751.035/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015).

Documento eletrônico VDA44647401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/11/2024 12:31:38
Código de Controle do Documento: abc4d59d-9b63-4bda-a02c-564d59c86a54



 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REFORMA. MILITAR. CABIMENTO. INCAPACIDADE PARA ATIVIDADE 
MILITAR. NEXO DE CAUSALIDADE. EXISTÊNCIA.

1. Esta Corte de Justiça possui entendimento firmado de que, em se 
tratando de reforma de militar não estável, a incapacidade para toda e 
qualquer atividade laboral na vida civil somente é exigida quando não há 
comprovação de causa e efeito da enfermidade ou do acidente com a 
atividade castrense. Caso existente aludido nexo de causalidade, defere-se 
a reforma, bastando a prova da inaptidão para a vida militar.

2. Alterar as conclusões da Corte de origem, que reconheceu o nexo causal 
da incapacidade com o serviço militar, demandaria incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é defeso na via especial, ante o disposto 
na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR PORTADOR DE DOENÇA DE CHAGAS. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. DIREITO À REFORMA QUE 
INDEPENDE DE COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL ENTRE 
INCAPACIDADE E ATIVIDADE MILITAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO DE ACORDO COM O ART. 260 DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de 
que o Militar, temporário ou de carreira, que por motivo de doença ou 
acidente em serviço se tornou definitivamente incapacitado para o serviço 
ativo das Forças Armadas, faz jus à reforma, sendo despiciendo, em tal 
situação, que a incapacidade guarde relação de causa e efeito com a 
atividade exercida.

2. Agravo Regimental parcialmente provido, apenas para delimitar a base de 
cálculo da verba honorária ao somatório das prestações vencidas, acrescida 
de uma anualidade das prestações vincendas, nos termos do art. 260 do 
CPC.

(AgRg no REsp 1.211.898/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 15/10/2015).

 

Registre-se, ainda, que a discussão relativa à reintegração na condição de 
adido para tratamento médico não constitui objeto da presente demanda, razão pela 
qual seu exame importaria em julgamento extra petita, consoante entendimento 
pacífico desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. CONFIGURADA. CONCESSÃO DE 
REFORMA MILITAR. INVIABILIDADE POR AUSÊNCIA DE PEDIDO. 
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
RECURSO ACOLHIDO.

1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO sob o 
argumento de que o acórdão embargado foi omisso em relação à 
inviabilidade da concessão da reforma por ausência de pedido.

2. Inicialmente, destaca-se que a questão está devidamente prequestionada 
uma vez que o voto vencido, parte integrante do acórdão, nos termos do art. 
941, § 3º, do Código de Processo Civil (CPC), reconheceu que: "[...] o direito 
do autor à reforma militar refoge ao âmbito de discussão desta lide, pois - 
como ele próprio admite - não houve formulação de pedido específico na 
inicial - cujos requisitos legais não coincidem integralmente com o de 
reintegração na Corporação Militar -, nem mesmo de modo indireto ou 
consequencial, o que impede sua análise nesta demanda, sob pena de 
ofensa ao princípio da congruência e, especialmente, do devido processo 
legal (contraditório e ampla defesa)".

3. O pedido formulado na inicial foi o de reintegração do militar à 
corporação, contudo o Tribunal de origem, ao julgar a apelação nos termos 
do art. 942 do CPC, reformou a sentença que havia julgado improcedentes 
os pedidos autorais e deu provimento à apelação do ora embargado para 
reformar a decisão recorrida sobre o fundamento de que "a reintegração, 
para fins de tratamento até a melhora, é inócua".

4. Ante a ausência de congruência entre o pedido formulado e o provimento 
jurisdicional, há que ser reconhecida a ocorrência de julgamento extra petita 
(violação ao art. 492 do CPC).

5. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que há 
julgamento extra petita quando a prestação jurisdicional é diferente do 
pedido formulado na inicial ou quando o deferimento do pedido se dá por 
fundamento não invocado como causa de decidir.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para, em 
substituição ao acórdão de fls. 743/749, dar parcial provimento ao recurso 
especial a fim de reconhecer a ocorrência de julgamento extra petita, 
determinando que o Tribunal de origem proceda a novo julgamento da 
causa atendo-se aos limites do pedido formulado na inicial.

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.476.989/RS, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
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decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
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decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
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meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILTON JOSE DE CASTRO BOTELHO
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - ABSENTEÍSMO DOCENTE - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILTON JOSE DE CASTRO BOTELHO
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 16 de dezembro de 2024
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